
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 289.283 - MG (2014/0041688-3)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : MARCUS VINICIUS PEREIRA DA SILVA 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO PENAL. EXECUÇÃO PENAL. NOVA CONDENAÇÃO. 
UNIFICAÇÃO DAS PENAS. MARCO INICIAL PARA OBTENÇÃO DOS 
BENEFÍCIOS DA EXECUÇÃO. DATA DO TRÂNSITO EM JULGADO DA 
ÚLTIMA CONDENAÇÃO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE 
QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR A CONCESSÃO DA 
ORDEM DE OFÍCIO. ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDA.

1. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e ambas as Turmas 
desta Corte, após evolução jurisprudencial, passaram a não mais admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso ordinário, nas hipóteses 
em que esse último é cabível, em razão da competência do Pretório Excelso e 
deste Superior Tribunal tratar-se de matéria de direito estrito, prevista 
taxativamente na Constituição da República. 

2. Esse entendimento tem sido adotado pela Quinta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça também nos casos de utilização do habeas corpus em 
substituição ao recurso especial, com a ressalva da posição pessoal desta 
Relatora, sem prejuízo de, eventualmente, se for o caso, deferir-se a ordem de 
ofício, em caso de flagrante ilegalidade. 

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior e do Supremo 
Tribunal Federal,  o marco interruptivo para o cálculo de benefícios prisionais, em 
virtude da prática de novo delito, corresponde à data do trânsito em julgado da 
última condenação. 

4. Ordem de habeas corpus não conhecida.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio 
Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 25 de março de 2014 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 289.283 - MG (2014/0041688-3)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : MARCUS VINICIUS PEREIRA DA SILVA 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, sem pedido liminar, 

impetrado em favor de MARCUS VINICIUS PEREIRA DA SILVA, em face de acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, nos autos do Agravo em Execução 

Penal n.º 1.0231.11.023514-1/001, assim ementado:

"AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL - CONDENAÇÃO 
SUPERVENIENTE - UNIFICAÇÃO DAS PENAS - MARCO INICIAL PARA A 
CONCESSÃO DE NOVOS BENEFÍCIOS - DATA DO TRÂNSITO EM 
JULGADO DA NOVA CONDENACÃO. Sobrevindo condenação no curso da 
execução penal por outro delito, o prazo para concessão de novos 
benefícios deve ser recalculado tomando por base a soma do restante da 
pena a cumprir com a da nova sanção, fixando-se como termo inicial o da 
data do trânsito em julgado da última condenação." (Fl. 90)

Consta dos autos que o Juízo das Execuções unificou as penas do Paciente, 

considerando como marco inicial para concessão de futuros benefícios a data do trânsito em 

julgado de sua última condenação. 

Contra esse decisum, insurgiu-se a Defesa por meio de agravo em execução, o 

qual restou desprovido pela Corte de origem. 

Nas razões do writ, alega-se, em suma, que "se no curso da execução da pena 

do recorrente veio nova condenação, mas se ele foi preso provisoriamente por este novo 

processo e se manteve em regime mais gravoso até que houvesse o trânsito em julgado do 

novo delito, este tempo não pode ser desconsiderado para a fixação do novo regime, 

também não pode ser desconsiderado como pena cumprida no regime mais gravoso para 

cômputo de novos benefícios" (fls. 08/09).

Requer-se o estabelecimento da data da última prisão como marco de contagem 

de prazo para benefícios da execução penal.

Dispensei as informações do Tribunal Impetrado, por estarem os autos 

devidamente instruídos.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 108/113, opinando pelo não 
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conhecimento do habeas corpus.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 289.283 - MG (2014/0041688-3)
EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO PENAL. EXECUÇÃO PENAL. NOVA CONDENAÇÃO. 
UNIFICAÇÃO DAS PENAS. MARCO INICIAL PARA OBTENÇÃO DOS 
BENEFÍCIOS DA EXECUÇÃO. DATA DO TRÂNSITO EM JULGADO DA 
ÚLTIMA CONDENAÇÃO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE 
QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR A CONCESSÃO DA 
ORDEM DE OFÍCIO. ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDA.

1. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e ambas as Turmas 
desta Corte, após evolução jurisprudencial, passaram a não mais admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso ordinário, nas hipóteses 
em que esse último é cabível, em razão da competência do Pretório Excelso e 
deste Superior Tribunal tratar-se de matéria de direito estrito, prevista 
taxativamente na Constituição da República. 

2. Esse entendimento tem sido adotado pela Quinta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça também nos casos de utilização do habeas corpus em 
substituição ao recurso especial, com a ressalva da posição pessoal desta 
Relatora, sem prejuízo de, eventualmente, se for o caso, deferir-se a ordem de 
ofício, em caso de flagrante ilegalidade. 

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior e do Supremo 
Tribunal Federal,  o marco interruptivo para o cálculo de benefícios prisionais, em 
virtude da prática de novo delito, corresponde à data do trânsito em julgado da 
última condenação. 

4. Ordem de habeas corpus não conhecida.
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Não se desconhece que a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e ambas 

as Turmas desta Corte, após evolução jurisprudencial, passaram a não mais admitir a impetração 

de habeas corpus em substituição ao recurso ordinário, nas hipóteses em que esse último é 

cabível. Isso porque a competência do Pretório Excelso e deste Superior Tribunal trata-se de 

matéria de direito estrito, prevista taxativamente na Constituição da República.

Não obstante, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, por ambas as 

Turmas, não tem admitido a extensão desse entendimento aos casos de writ substitutivo de 

recurso especial (HC 115715, Rel.  Min. ROSA WEBER, Relator(a) p/ acórdão:  Min. MARCO 

AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 11/06/2013, DJe-179 PUBLIC 12-09-2013; RHC 

117845, Rel.  Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 10/09/2013, DJe-197 PUBLIC 

07-10-2013; HC 113690, Rel.  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 

25/09/2012, DJe-197 PUBLIC 08-10-2012).
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Diante disso, embora reconheça a ocorrência de abuso na utilização do habeas 

corpus em substituição ao recurso especial, vinha persistindo no conhecimento do writ em tais 

casos, por cautela, até o final posicionamento da Suprema Corte.

Porém, fiquei vencida nesta colenda Quinta Turma (HC 266.835/SP e HC 

274.618/SP, julgados em 21/11/2013), razão pela qual me curvo ao entendimento majoritário, 

para, ressalvado meu posicionamento pessoal, não conhecer do habeas corpus substitutivo do 

recurso especial, sem prejuízo de, eventualmente, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício, em 

caso de flagrante ilegalidade.

No caso, insurge-se a Impetrante contra a data-base fixada pelo Juízo das 

Execuções Penais para o cálculo de benefícios prisionais, em razão da superveniência de nova 

condenação definitiva.

O acórdão impugnado negou provimento ao agravo em execução, nos seguintes 

termos:

"[...]
O ponto de controvérsia cinge-se sobre a definição do termo inicial 

de contagem do lapso temporal para a concessão de futuros benefícios após 
a unificação das penas.

Data venia, entendo que não deve prevalecer a pretensão do 
agravante de ver reformada a decisão para adotar como marco inicial a 
data de sua última prisão.

A questão outrora tormentosa restou pacificada na jurisprudência 
desta Corte de Justiça que no julgamento do Incidente de Uniformização de 
Jurisprudência assim decidiu:

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA - AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL - 
UNIFICAÇÃO DE PENAS - MARCO INICIAL PARA 
CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS DA EXECUÇÃO. - O marco inicial 
para a concessão de novos benefícios na execução penal, após a 
unificação das penas, será a data do trânsito em julgado da nova 
sentença condenatória, independente se o crime foi praticado antes ou 
após o início do cumprimento da pena. (Inc Unif Jurisprudência 
1.0704.09.136730-7/002, Relator (a) Des.(a) Silas Vieira, Órgão 
Julgador / Câmara Corte Superior/CORTE SUPERIOR, Data de 
Julgamento 22/08/2012, Data da publicação da súmula 
14/09/2012). 

A propósito, perfilha esse entendimento a jurisprudência do STJ: 
[...]
Logo, sobrevindo nova condenação no curso da execução 

penal, interrompe-se a contagem do prazo para a concessão dos 
futuros benefícios, que deve ser novamente calculado tomando por 
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base a soma do restante da pena com a nova sanção, fixando-se a 
data do trânsito em julgado da última condenação.

Assim, do que se depreende da decisão que unificou as 
penas, o trânsito em julgado da última condenação se deu em 
23/09/2011, sendo essa a data base para o cálculo de benéficos 
futuros." (Fls. 91/93)

Pois bem. Compulsando os auto, verifica-se que o Paciente cumpria pena em 

regime fechado quando sobreveio nova condenação, procedendo o Juízo das Execuções à 

unificação das penas, e fixando, como marco para futuros benefícios, a data do trânsito em 

julgado da última condenação (23/09/2011).

Nos termos da pacífica jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, o marco 

interruptivo para a obtenção de benefícios prisionais, em virtude da prática de novo crime, 

corresponde à data do trânsito em julgado da última condenação.

Ressalte-se, ainda, que, segundo a orientação deste Tribunal, na unificação das 

penas, é indiferente que o novo crime tenha sido cometido antes ou depois do início do 

cumprimento da reprimenda. Afinal, a superveniência de nova condenação definitiva no curso da 

execução penal modifica o prazo para a concessão dos benefícios, que passa a ser calculado a 

partir do somatório das penas que restam a ser cumpridas.

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. PACIENTE EM CUMPRIMENTO DE PENA POR 
ROUBO. COMETIMENTO DE NOVO DELITO. LEGALIDADE DA 
UNIFICAÇÃO DAS PENAS E DA ALTERAÇÃO DA DATA-BASE PARA 
NOVOS BENEFÍCIOS. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
ORDEM NÃO CONHECIDA.

- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento da 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, passou a inadmitir habeas 
corpus substitutivo de recurso próprio, ressalvando, porém, a possibilidade 
de concessão da ordem de ofício nos casos de flagrante constrangimento 
ilegal.

-  Esta Corte pacificou o entendimento de que sobrevindo nova 
condenação no curso da execução, seja por fato anterior ou posterior, o 
prazo para concessão de benefícios fica interrompido, devendo o novo 
cálculo ter por base a unificação das penas, sendo certo que o termo a quo 
para a contagem do período aquisitivo é o trânsito em julgado da nova 
condenação. Precedentes.

Habeas Corpus não conhecido." (HC 245.594/SP, 5.ª Turma, Rel. Min. 
MARILZA MAYNARD (Desembargadora convocada do TJ/SE), DJe de 
25/02/2013.)

"HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. RÉU CONDENADO HÁ 
MAIS DE TRINTA ANOS. UNIFICAÇÃO DAS PENAS. LIMITE 
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TRINTENÁRIO. NOVO DELITO APÓS O INÍCIO DO CUMPRIMENTO DA 
PENA. TERMO A QUO. DATA DO TRÂNSITO EM JULGADO DA 
CONDENAÇÃO SUPERVENIENTE. HABEAS CORPUS PARCIALMENTE 
CONCEDIDO.

1. Havendo nova condenação por crime cometido após o início do 
cumprimento da reprimenda, para fins de observância do limite trintenário, 
realizar-se-á outra unificação das penas, desprezando-se, neste cálculo, o 
período já cumprido.

2. Consoante o disposto no art. 75, § 2º, do Código Penal, c.c o art. 
111, parágrafo único, da Lei de Execuções Penais, o termo a quo para 
contagem do período aquisitivo dos benefícios da execução é o trânsito em 
julgado da última sentença condenatória.

3. Habeas Corpus parcialmente concedido para fixar a data do 
trânsito em julgado da última sentença condenatória como marco temporal 
para concessão de eventuais benefícios da execução ao Paciente." (HC 
163.322/RJ, 5.ª Turma, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe de 23/05/2012.)

"AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. 
UNIFICAÇÃO DE PENAS. MODIFICAÇÃO DA DATA-BASE PARA A 
CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS.

1. Trata-se de hipótese em que, no curso da execução, sobreveio 
nova condenação. Em casos tais, é operada a unificação das penas, nos 
termos do art. 111, parágrafo único, da LEP.

2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 
contagem do prazo para a concessão de eventuais benefícios da execução é 
interrompida e passa a ter por parâmetro a pena unificada.

3. Agravo a que se dá provimento." (AgRg no HC 195.889/DF, 6.ª 
Turma, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe de 28/03/2012.)

O Supremo Tribunal Federal também perfilha da mesma orientação, como se 

colhe dos arestos a seguir colacionados: 

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ACÓRDÃO DENEGATÓRIO DE HC PROLATADO POR 
TRIBUNAL ESTADUAL. IMPETRAÇÃO DE NOVO WRIT NO STJ EM 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO CABÍVEL. VEDAÇÃO. SUPERVENIÊNCIA 
DO TRÂNSITO EM JULGADO DE NOVA CONDENAÇÃO DURANTE O 
CUMPRIMENTO DE PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. ALTERAÇÃO DA 
DATA-BASE PARA A CONCESSÃO DE NOVOS BENEFÍCIOS. 
POSSIBILIDADE. TERMO INICIAL. DATA DO TRÂNSITO EM JULGADO 
DA ÚLTIMA CONDENAÇÃO. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1. 'A superveniência de nova condenação definitiva no curso da 
execução criminal sempre altera a data-base para concessão de benefícios, ainda 
que o crime tenha sido cometido antes do início de cumprimento da pena. A data 
do trânsito em julgado da nova condenação é o termo inicial de contagem para 
concessão de benefícios, que passa a ser calculado a partir do somatório das 
penas que restam a ser cumpridas' (HC 101.023, Primeira Turma, Relator o 
Ministro Ricardo Lewandowski, DJe de 26.03.10). 
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2. In casu, o paciente cumpria pena de 8 (oito) anos, 6 (seis) meses 
e 20 (vinte) dias de reclusão, em regime semiaberto, quando foi condenado 
definitivamente pela prática de nova infração penal. O juízo da execução 
determinou a unificação das penas, sem alterar, contudo, a data-base para 
a concessão de novos benefícios. Entretanto, a Corte Estadual deu 
provimento ao agravo em execução interposto pelo Ministério Público para 
determinar que o termo inicial da data-base para a concessão de novos 
benefícios fosse a data do trânsito em julgado da nova condenação. 

[...]
7. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento." 

(RHC 116528, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 
11/02/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-040 DIVULG 25-02-2014 
PUBLIC 26-02-2014.)

"HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE 
REGIME. CONDENAÇÃO SUPERVENIENTE. ALTERAÇÃO DA DATA-BASE 
PARA CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS. PRECEDENTES. ORDEM 
DENEGADA. 

I - A superveniência de nova condenação definitiva no curso da 
execução criminal sempre altera a data-base para concessão de benefícios, 
ainda que o crime tenha sido cometido antes do início de cumprimento da 
pena. 

II - A data do trânsito em julgado da nova condenação é o termo 
inicial de contagem para concessão de benefícios, que passa a ser 
calculado a partir do somatório das penas que restam a ser cumpridas. 

III - Habeas corpus denegado." (HC 101.023/RS, Rel. Min. 
RICARDO LEWANDOWSKI, DJe de 26/03/2010.)

"HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE 
REGIME. Quando ocorre nova condenação no curso da execução da pena, 
aplica-se o art. 111, parágrafo único Lei Execução Penal. A data de nova 
condenação é o termo inicial ao fim de contagem do prazo. 

Ordem denegada." (HC 77.765/PR, Rel. Min. NELSON JOBIM, DJ 
de 27/04/2001.)

Assim, não resta configurada ilegalidade manifesta que permita a concessão da 

ordem de ofício.

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO da ordem de habeas corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0041688-3 PROCESSO ELETRÔNICO HC 289.283 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0231110235141  10231110235141  231110235141

EM MESA JULGADO: 25/03/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : MARCUS VINICIUS PEREIRA DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena 

Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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